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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GLADIS MARISA HIRTZ
AGRAVANTE : ERWIN HIRTZ JUNIOR
AGRAVANTE : MATEP INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S) - RS006965
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : ELISA MARIA LOSS MEDEIROS - RS019646

EMILIO KEIDANN JUNIOR - RS014311
ALMIR DA COSTA BARRETO - RS018134
MARIA LUIZA CHEQUIM ALONSO E OUTRO(S) - RS086503

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE. 
ANDAMENTO AO FEITO. DESNECESSIDADE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. 
AUSÊNCIA. CONTRADITÓRIO ASSEGURADO. REVISÃO DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
3. Esta Corte entende não ser necessária a intimação da parte exequente, a 
fim de dar andamento ao feito, para o reconhecimento da prescrição 
intercorrente.
4. A prescrição intercorrente não pode ser reconhecida no caso em que a 
paralisação da ação não decorreu de eventual inércia da exequente.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o respeito ao 
contraditório se perfaz no momento em que o credor apresenta impugnação 
à exceção de pré-executividade.
6. Não há como alterar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
de que a suspensão da ação não decorreu da inércia da exequente, sem o 
reexame de aspectos fático-probatórios dos autos, o que é inviável no 
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE. 
ANDAMENTO AO FEITO. DESNECESSIDADE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. 
AUSÊNCIA. CONTRADITÓRIO ASSEGURADO. REVISÃO DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
3. Esta Corte entende não ser necessária a intimação da parte exequente, a 
fim de dar andamento ao feito, para o reconhecimento da prescrição 
intercorrente.
4. A prescrição intercorrente não pode ser reconhecida no caso em que a 
paralisação da ação não decorreu de eventual inércia da exequente.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o respeito ao 
contraditório se perfaz no momento em que o credor apresenta impugnação 
à exceção de pré-executividade.
6. Não há como alterar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
de que a suspensão da ação não decorreu da inércia da exequente, sem o 
reexame de aspectos fático-probatórios dos autos, o que é inviável no 
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GLADIS MARISA HIRTZ e 

OUTROS contra a decisão que conheceu do apelo nobre para conhecer parcialmente 

do recurso especial e negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela: 1) ausência de negativa de 

prestação jurisdicional, 2) falta de prequestionamento, 3) aplicação da Súmula nº 
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283/STF, e 4) consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Nas presentes razões, os agravantes aduzem o seguinte:
 

"(...)
12. Os artigos 269, inc. IV, do CPC/73; 70 do Decreto 57.663/66; 

e 206, § 3º, inc. VIII, do CC dizem respeito ao lapso prescricional, matéria 
esta enfrentada no acórdão, não havendo aplicação do verbete 211 do C. 
STJ.

13. A quaestio foi deduzida nos embargos declaratórios, ainda, 
sendo certo que as omissões não foram supridas, o que gera a aplicação do 
art. 535, I e II, do CPC/73.

14. A fundamentação do agravo em recurso especial não padeceu 
de qualquer insuficiência:

(...)
15. Mas não é só. O recurso especial veio supeditado, também, no 

dissídio jurisprudencial. Os acórdãos paradigmas foram cotejados com a 
decisão hostilizada, a partir de outra vertente subscrevendo conclusão 
oposta.

(...)
19. A jurisprudência consolidada dos Tribunais de Justiça do 

Paraná e do Rio Grande do Sul sustenta que não há necessidade de prévia 
intimação para dar início à contagem do prazo prescricional (p. 116).

(...)
40. Ora, a desídia, então, decorre da paralisação do feito, 

deixando o credor de dar andamento à liquidação de sentença, à execução 
ou ao cumprimento de sentença. Cuida-se de fato objetivo, não havendo 
como invocar-se a Súmula 7 do STJ para impedir o seu reconhecimento.

41. Ademais, não exige a lei para o reconhecimento da prescrição 
– arts. 189 a 211 do CC – que haja a prévia intimação pessoal, como imposto 
pela decisão recorrida. A fluência do lapso prescricional, que é de três anos, 
é bastante para o reconhecimento da perda do direito material.

(...)" (fls. 605/637, e-STJ).
 

Impugnação apresentada às fls. 657/663 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No tocante à violação do art. 535 do Código de Processo Civil/1973, verifica-

se que o tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser 
contrária aos interesses da parte recorrente não configura negativa de 
prestação jurisdicional.
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data 
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em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral' (Súmula 
n. 278/STJ).
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as conclusões do 
Tribunal de origem quanto à data em que o segurado efetivamente tomou 
conhecimento da invalidez, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013).
 
No que se refere à ofensa aos arts. 269, IV, do CPC/1973; 206, § 3º, VIII, do 

Código Civil e 70 do Decreto nº 57.663/1996, verifica-se que a matéria versada nos 

dispositivos apontados como violados no recurso especial não foi objeto de debate 

pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na 

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
JUSTA CAUSA. IMPEDIMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
REVELIA. RECONHECIMENTO E EFEITOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. POSSE. EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
(...)
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
6. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.391.026/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 9/11/2017, DJe 20/11/2017).
 
Na hipótese, o tribunal de origem reconheceu a prescrição intercorrente 

com base nos seguintes fundamentos:
 

 
"(...)
Eminentes Colegas: a fim de evitar desnecessária tautologia, 

adoto como razões de decidir os fundamentos lançados na decisão 
agravada, na qual as questões controvertidas foram enfrentadas:

 
 

'(...)
No caso, o arquivamento do feito decorreu do fato de o 

exequente entendem por aguardar o julgamento de agravo de 
instrumento junto ao Superior Tribunal de Justiça.

Ora, a suspensão da ação, administrativamente 
arquivada, não decorreu de eventual inércia da exequente, mas 
sim porque ficou no aguardo julgamento do referido recurso.

Ademais, não é possível reconhecer a ocorrência de 
prescrição intercorrente, porque sequer a parte foi intimada 
pessoalmente para impulsionar o feito.

(...)
Logo, correto o entendimento esposado pelo Juízo a 

quo, na decisão recorrida, ao rejeitar a alegação de ocorrência da 
prescrição intercorrente.

(...)'" (fls. 363/365, e-STJ).

Documento eletrônico VDA41197844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 23/04/2024 18:02:30
Código de Controle do Documento: 371b2fce-2027-4e93-889b-af54ea212eb6



 
Com efeito, o acórdão recorrido diverge da atual jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça quanto ao aspecto de que não é necessária a intimação da parte 

exequente, a fim de dar andamento ao feito, para o reconhecimento da prescrição 

intercorrente.

Confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IAC NO RESP 1.604.412/SC. 
SUSPENSÃO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO. ANDAMENTO AO FEITO. 
DESNECESSIDADE. CONFORMIDADE. JURISPRUDÊNCIA.
1. No que diz respeito à prescrição intercorrente, a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.604.412/SC, sob o 
rito do incidente de assunção de competência, firmou o entendimento de que 
o termo inicial do prazo prescricional, na vigência do Código de Processo Civil 
de 1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, 
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano.
2. Na hipótese, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, não é necessária a intimação da 
parte exequente para dar andamento ao feito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.074.154/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PRÉVIA INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO. 
DESNECESSIDADE. CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ATRIBUIÇÃO DOS 
ENCARGOS À DEVEDORA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Conforme consolidado pela 2ª Seção do STJ no IAC no REsp 
1.604.412/SC, incide a prescrição intercorrente, nos processos regidos pelo 
CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de 
prescrição do direito vindicado.
3. Na ocasião, restou estabelecido que é desnecessária, para a decretação 
da prescrição intercorrente, a prévia intimação da parte exequente para dar 
andamento ao feito, exigindo-se apenas que o credor seja intimado para 
poder opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição, em respeito ao 
princípio do contraditório.
4. Hipótese dos autos em que o processo ficou paralisado por mais de 5 
(cinco) anos, sendo que, ademais, restou satisfeito o princípio do 
contraditório, o que impõe a decretação da prescrição intercorrente.
5. A decretação da prescrição intercorrente não afasta o princípio da 
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a parte 
exequente. Precedentes.
6. Manutenção da decisão que conheceu e deu provimento ao recurso 
especial para reconhecer a prescrição intercorrente da pretensão executória 
e, por conseguinte, extinguir a execução, com atribuição de custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios à devedora.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 2.021.673/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023).

 
No entanto, ainda assim, o fato acima exposto não leva ao reconhecimento 

da prescrição intercorrente no caso em análise, visto que a paralisação da ação não 

decorreu de eventual inércia da exequente.
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Quanto ao ponto:
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA DE DESÍDIA POR PARTE DO 
EXEQUENTE. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que o reconhecimento da prescrição intercorrente exige a comprovação da 
inércia e desídia do exequente.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. O reconhecimento da nulidade processual exige demonstração de efetivo 
prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao princípio da 
instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.289.984/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 24/11/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESÍDIA NÃO EVIDENCIADA. MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que o reconhecimento da 
prescrição intercorrente exige a comprovação da inércia e desídia do 
exequente.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não ficou 
evidenciada a desídia da exequente, tendo em vista as manifestações antes 
da fluência do prazo prescricional.
3. 'Avaliar se houve desídia do exequente capaz de permitir a ocorrência de 
prescrição intercorrente demanda o revolvimento de matéria fático-probatória' 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.894.534/GO, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/5/2022).
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.319.349/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
 
Cumpre asseverar, ainda, para a jurisprudência desta Corte firmada no 

sentido de que o respeito ao contraditório se perfaz no momento em que o credor 

apresenta impugnação à exceção de pré-executividade, consoante se observa nos 

seguintes precedentes:
 
"CÍVEL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. INÉRCIA POR PRAZO SUPERIOR AO DO EXERCÍCIO DA 
PRETENSÃO MATERIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONTRADITÓRIO 
ASSEGURADO. DECISÃO MANTIDA. 
1. No julgamento do REsp n. 1.604.412/SC (IAC n. 1, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 22/8/2018) a SEGUNDA SEÇÃO do STJ 
firmou a tese de que o contraditório é princípio que deve ser respeitado em 
todas as manifestações do Poder Judiciário, o qual deve zelar por sua 
observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição 
intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum 
fato impeditivo à incidência da prescrição. 
2. No presente caso, não se faz necessário anulação do acórdão para 
exercício do contraditório, porque a controvérsia tem origem em exceção de 
pré-executividade devidamente impugnada pelo banco exequente. Além 
disso, na apelação, o exequente teve oportunidade de expor todas as razões 
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pelas quais não teria ocorrido a prescrição intercorrente, argumentos esses 
que foram devidamente analisados pelo Tribunal de origem. 
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.742.194/SP, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 
17/12/2018).

 
No caso, não há como alterar o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias, de que a suspensão da ação não decorreu da inércia da exequente, sem o 

reexame de aspectos fático-probatórios dos autos, o que é inviável no recurso especial 

pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESÍDIA NÃO EVIDENCIADA. MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem entendimento de que o reconhecimento da 
prescrição intercorrente exige a comprovação da inércia do exequente.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não ficou 
evidenciada a desídia da exequente, tendo em vista as manifestações antes 
da fluência do prazo prescricional.
3. 'Avaliar se houve desídia do exequente capaz de permitir a ocorrência de 
prescrição intercorrente demanda o revolvimento de matéria fático-probatória' 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.894.534/GO, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/5/2022).
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, em 
nova análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial."
(AgInt no AREsp 2.237.431/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. 
PREMISSAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A prescrição se funda na cognição de que a inércia prolongada do titular, 
ao não exercer o seu direito, faz presumir a intenção de renunciá-lo. O 
ordenamento jurídico pune, assim, o negligente ao não exercer o seu direito 
durante um lapso temporal determinado. Como pilar da segurança jurídica e 
da pacificação das relações sociais, o instituto da prescrição tradicional 
irradia seus efeitos para dentro do processo, já que a satisfação do direito 
não pode ser eternizada na via judicial.
1.1. Consoante destacado no REsp 1.604.412/SC (desta relatoria, Segunda 
Seção, DJe 22/8/2018), deve-se ter em mente que a prescrição intercorrente 
é meio de concretização das mesmas finalidades inspiradoras da prescrição 
tradicional; guarda, portanto, origem e natureza jurídica idênticas, 
distinguindo-se tão somente pelo momento de sua incidência. Por isso, não 
basta ao titular do direito subjetivo a dedução de sua pretensão em juízo 
dentro do prazo prescricional, sendo-lhe exigida a busca efetiva por sua 
satisfação.
1.2. Noutros termos, é imprescindível que o credor promova todas as 
medidas necessárias à conclusão do processo, com a realização do bem da 
vida judicialmente tutelado, o que, além de atender substancialmente o 
interesse do exequente, assegura também ao devedor a razoabilidade 
imprescindível à vida social, não se podendo albergar no direito nacional a 
vinculação perpétua do devedor a uma lide eterna.
2. A conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição intercorrente, 
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derivou de uma análise acerca das premissas fáticas dos autos, sobretudo 
quanto à ausência de abandono do processo pelo exequente, conforme os 
reiterados pedidos de diligências para satisfação de seu crédito, inexistindo, 
assim, inércia da parte. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de 
reconhecer a ocorrência da prescrição na espécie, demandaria reexame dos 
fatos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 2.354.715/GO, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. COMPRA E VENDA DE MÁQUINAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO ANTECIPADO. ÚLTIMA PRESTAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA.
1. O vencimento antecipado da dívida não altera o início da fluência do prazo 
prescricional, prevalecendo para tal fim o termo ordinariamente indicado no 
contrato. Precedentes.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da prescrição 
intercorrente demandaria o reexame fático-probatório dos autos, a atrair o 
óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte já decidiu que a aplicação da multa por 
litigância de má-fé não é automática, visto não se tratar de mera decorrência 
lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.946.428/MA, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLADIS MARISA HIRTZ
AGRAVANTE : ERWIN HIRTZ JUNIOR
AGRAVANTE : MATEP INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA E OUTRO(S) - RS006965
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : ELISA MARIA LOSS MEDEIROS - RS019646

EMILIO KEIDANN JUNIOR - RS014311
ALMIR DA COSTA BARRETO - RS018134
MARIA LUIZA CHEQUIM ALONSO E OUTRO(S) - RS086503
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AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : ELISA MARIA LOSS MEDEIROS - RS019646

EMILIO KEIDANN JUNIOR - RS014311
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MARIA LUIZA CHEQUIM ALONSO E OUTRO(S) - RS086503

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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